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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2026 
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 20/2026 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N ° 01/2026 

UASG: 929878 
 

 
1. OBJETO 
 
1.1. Credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços de fornecimento, administração e 

manutenção de cartões eletrônicos/magnéticos para os benefícios de alimentação instituídos no 
âmbito do programa de auxílio alimentação, incluindo recargas mensais nos cartões para os 
servidores públicos ativos efetivos e comissionados da Câmara Municipal de Vereadores de 
Santa Helena. 

 
1.2. A documentação deverá ser protocolada junto a Câmara Municipal, via e-mail encaminhado aos 

agentes de contratação no e-mail: compras@camarasantahelena.pr.gov.br, ou através de via postal no 
endereço informado abaixo, ou protocolo físico realizado na sede da Câmara Municipal, de segunda a 
sexta feira, no horário das 07H30 min às 11h30 min, no endereço Avenida Paraná, n ° 1.400, Centro, 
Santa Helena – Paraná CEP 85892-012. 
 

1.3. Serão credenciadas pessoas jurídicas que cumprirem com as disposições do edital. 
 

2. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES 
 
2.1. O Setor de Licitações e Contratos, prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados 

neste credenciamento, estando disponível para atendimento de segunda a sexta feiras, no horário de 
expediente, situado na Avenida Paraná, n° 1.400, centro, Santa Helena – Paraná ou através do e-mail: 
compras@camarasantahelena.pr.gov.br. 

2.2. O edital e seus anexos estão disponíveis aos interessados na internet, na página do Portal Nacional de 
Contratações Públicas (https://pncp.gov.br) e no Portal da Transparência no site da Câmara Municipal 
de Vereadores de Santa Helena (https://camarasantahelena.atende.net/), ou através do link licitações 
https://camarasantahelena.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo. 

 
3. DOS VALORES E QUANTIDADES 
 
3.1. Os valores unitários a serem pagos, bem como a quantidade máxima do fornecimento, são as 

seguintes: 
 

Lote único 

Quant. Unid 

 
 
 

CATMAT/ 
CATSER 

Discriminação 

Valor 
Unitário 
Auxílio 
Mensal 

R$ 

Valor 
estimado 
Auxílio 

Mensal R$ 

Valor 
estimado 
Auxílio 

Anual R$ 
(Valor 

mensal x 
12 meses) 

Taxa de 
Administração 

Mensal em 
percentual (%) 

Até 
35 

Unidades 

 
 
 
 
 
 
14109 

Credenciamento de pessoa 
jurídica para prestação de 
serviços de fornecimento, 
administração e 
manutenção de cartões 
eletrônicos/magnéticos 
para os benefícios de 
alimentação instituídos no 
âmbito do programa de 
auxílio alimentação, 
incluindo recargas mensais 
nos cartões para os 
servidores municipais da 

 
R$ 

735,20 

 
R$ 

25.732,00 

 
 
 

 
 
 

R$ 
308.784,00 

 
0,00 % 
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Câmara Municipal de 
Vereadores de Santa 
Helena. 

Valor Total estimado  R$ 308.784,00 

 
3.2. O serviço será prestado com taxa de administração de 0,00 % (zero por cento), sem custo de qualquer 

operação necessária a sua execução, tais como emissão de cartões. 
3.3.  A taxa ofertada será fixa e irreajustável, inexistindo a possibilidade de adoção pelas partes de qualquer 

espécie de atualização financeira, inclusive em caso de prorrogação do prazo contratual. 
3.4. Os valores referentes ao auxilio serão reajustados anualmente, na mesma data, e com o mesmo índice 

da revisão geral dos servidores do Poder Legislativo, conforme consta no art. 2° da Lei Municipal n ° 
3.422/2026. 

3.5. A credenciada será remunerada pela parcela total correspondente aos créditos consignados e 
dispensados para os beneficiários. 

3.6. Os fornecedores serão selecionados por meio da realização de procedimento de Credenciamento. 
3.7. A seleção do contratado credenciado ficará a cargo do beneficiário direto, ou seja, de cada servidor 

ligado a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena – Paraná. 
3.8. Os beneficiários terão a possibilidade de escolha entre as empresas credenciadas para este benefício, 

fidelizando o mínimo de 06 (seis) meses por meio de termo de adesão. 
3.9. O beneficiário que não fizer sua escolha no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após a solicitação 
feita peita pelo responsável pelo setor de Recursos Humanos, será direcionado para a credenciada que 
tiver o maior número de beneficiários, a assinatura do termo de adesão, neste caso, caberá ao responsável 
direto do servidor. 
3.10.Os beneficiários poderão alterar a opção do beneficiário, respeitando o prazo mínimo de 06 (seis) 
meses de carência. 
3.11.Atualmente, a Câmara Municipal demanda o fornecimento de 19 (dezenove) cartões, correspondentes 
ao quadro atual de servidores. Para fins desta contratação, estima-se o quantitativo máximo de até 35 (trinta 
e cinco) cartões. 
3.12.As quantidades de benefícios previstos neste Edital, bem como a quantidade de cartões, podendo 
variar para mais ou para menos dependendo da demanda apresentada. 
3.13.A contratante não se vincula a anexar o valor global estimado, uma vez que, ao longo da vigência do 
contrato, o número de beneficiários poderá sofrer alterações. 
3.14.Os cartões eletrônicos/magnéticos deverão conter mecanismos que assegurem proteção contra 
falsificação. 
3.15.Os cartões eletrônicos/magnéticos deverão ter obrigatoriamente senha individual e aleatória, havendo 
a possibilidade de alteração pelo usuário, obedecendo os padrões técnicos e características físicas que 
garantam a segurança no momento da distribuição e da utilização no pagamento das despesas, inclusive 
contendo “chip” eletrônico que assegure maior segurança nas transações, buscando reduzir as ocorrências 
de fraudes, falsificações e clonagens de cartões. 
3.16.A empresa deverá manter um número mínimo de 10 (dez) estabelecimentos comerciais credenciados 
para atender ao grupo de beneficiários distribuídos em todo o território do Município de Santa Helena – 
Paraná. 
3.17.Ficará a cargo da credenciada todas as despesas e custos, como frete, embalagem, seguro, tributos 
de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou indiretas, sendo que o 
proponente será responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes, ao objeto 
cotado. 
3.18.O credenciamento poderá ser realizado por empresas que operam com o arranjo de pagamento aberto 
e arranjo de pagamento fechado, desde que cumpram com as disposições do edital. 
 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Poderão requerer o credenciamento pessoas jurídicas que possuam em Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica o Código e Descrição da Atividade Econômica Principal e/ou Secundária pertinente ao objeto, 
que comprovem aptidão para os serviços apresentados e que apresentem os documentos exigidos 
neste Edital. 

4.2. Serão credenciados tantos quantos interessados solicitem credenciamento e tenham se habilitado. 
4.3. A quantidade limite não gera direito adquirido à Credenciada, tratando-se de mera estimativa, não 

obrigando a Câmara Municipal a contratação total das mesmas durante a vigência do contrato. 

http://www.camarasantahelena.pr.gov.br/
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4.4. Não serão admitidos à participação: 
4.4.1. Os prestadores interessados que estiverem cumprindo penalidade de suspensão impostas pela 

Administração Direta ou Indireta nos níveis Federal, Estadual e ou Municipal ou pena de 
inidoneidade, nos termos do Art. 156 da Lei Federal n ° 14.133/2021. 

4.4.2. Os prestadores interessados cujos sócios ou administradores integram o quadro de servidores da 
Câmara Municipal de Santa Helena – Paraná. 

 
5. HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os interessados em credenciar-se e contratar com a Câmara Municipal deverão apresentar os 

seguintes documentos via original ou cópia devidamente autenticada (salvo os documentos emitidos 
e/ou verificáveis via internet): 
 

5.1.1. Documentação Pessoa Jurídica: 
 
5.1.1. Requerimento solicitando credenciamento junto a Câmara Municipal, devidamente assinado pelo 
representante legal da empresa; 
5.1.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
5.1.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
5.1.4.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
5.1.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
5.1.6.  Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 
5.1.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
5.1.8.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 
5.1.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
5.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
5.2. Para fins de Habilitação fiscal, social e trabalhista – art. 68 – Lei nº 14.133/2021, a empresa deverá 
apresentar:  
 
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  
5.2.2. Prova de Regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria – Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n ° 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora – Geral da Fazenda 
Nacional. 
5.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, (CICAD, no Estado do Paraná) ou 
documento que comprove a inscrição junto ao Estado sede da licitante; 

http://www.camarasantahelena.pr.gov.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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5.2.4. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitido pela 
Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por Lei; 
5.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da licitante. 
5.2.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante. 
5.2.7. Prova de regularidade trabalhista através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), instituído pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011,  
5.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
5.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
5.2.10. Declaração que o licitante irá cumprir com o disposto no inciso XXXIII do art. 7 ° da Constituição 
Federal. (Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho 
a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos). 
 
5.3. Para fins de qualificação econômico-financeira – art. 69 – Lei nº 14.133/2021, a empresa deverá 
apresentar:  
 
5.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante ou Certidão Negativa de 
falência Estadual de Distribuições Cíveis expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado da sede da licitante, 
emitida nos últimos 6 (seis) meses, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, 
(Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, inciso II); 
5.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, nos termos do art. 69, caput, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.  
5.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e  
5.3.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  
5.3.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Speed.  
5.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133/2021, 
art. 65, §1º).  
5.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. (Lei nº 14.133/2021, art. 69, 
§1º). nos termos do artigo.  
5.3.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Grau de Endividamento (IEG), resultantes da aplicação das 
fórmulas: 
 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ILG = ----------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
 
 

Ativo Circulante 
ILC = ---------------------------; e 

Passivo Circulante 
 

 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

IEG = ---------------------------------------------------------------------. 
Ativo Total 

http://www.camarasantahelena.pr.gov.br/
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5.3.9. As empresas deverão apresentar resultado: superior ou igual a 1,00 nos índices de Liquidez Geral 
(ILG) e Liquidez Corrente (ILC), e Grau de Endividamento (IEG) não superior a 0,80. 
5.3.9.1. Destaca-se que a demonstração dos índices exigidos acima são o mínimo usualmente 
estabelecido, fixados em patamares que demonstrem tanto a liquidez corrente quanto a geral da empresa, 
além de seu endividamento, condições essas que visam assegurar à Administração Municipal a plena 
execução do objeto contratado, assegurando índices praticados e adequados ao segmento de mercado 
(conforme Acórdão n° 2299/2011 – Plenário, TC-029.583/2010-1). 
5.3.9.2. Deverá ainda apresentar, para fins de habilitação, capital social mínimo ou patrimônio líquido 
mínimo de no mínimo 10% do valor total estimado da contratação. 
5.3.10. Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente. 
 
5.4. Para fins de qualificação técnica - operacional – art. 67 – Lei nº 14.133/2021, a empresa deverá 
apresentar:  
 
5.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento da prestação de serviço/produtos equivalentes ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com itens pertinentes, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
 
a) Para fins de comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes seguintes mínimas: Contratos para prestação de serviço de gerenciamento, 
administração, emissão e fornecimento de cartão eletrônico/magnético ou de tecnologia similar de recargas 
de créditos eletrônicos, com operacionalização de no mínimo, 09 (nove) cartões, equivalente a 
aproximadamente 25 % (vinte e cinco porcento) do total de servidores da Câmara Municipal atualmente. 
b) A realização de serviços de administração, implementação, gerenciamento de cartões 
eletrônicos/magnéticos para beneficio de auxilio alimentação pelo mínimo de 03 (três) meses, equivalente a 
25 % (vinte e cinco porcento) do total do período a ser contratado. 
c) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
e) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentado, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
f) Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n ° 9.854 de 27 de outubro de 1999) (Anexo II). 
g) Os documentos solicitados acima, quando couber, devem estar devidamente assinados, quando 
necessário.  
h) Declaração de Mantenimento de rede credenciada, com cobertura e custeio de atendimento, através de 
um número mínimo de 10 (dez) credenciados, para atender ao grupo de beneficiários distribuídos em todo o 
território do Municipio de Santa Helena – Paraná, dentre eles no mínimo 02 supermercados, 01 padaria, 
entre outros, bem como dispor de rede credenciada em todos os distritos do Municipio de Santa Helena – 
Paraná. 
I) O licitante deverá apresentar deverá apresentar declaração que se compromete a observar o disposto na 
Lei Municipal n ° 3.163/2023, referente ao percentual de reserva de até 05 % (cinco porcento) das vagas de 
emprego, para mulheres vitimas de violência domestica, para empresas que tenham em seu quadro 
funcional mais de 20 (vinte) colaboradores. 
j) O licitante deverá apresentar declaração informando a forma de operacionalização de arranjo de 
pagamento (aberto ou fechado) utilizado pela empresa e que será aplicada ao contrato. 
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5.5. Comprovante da Condição de Me ou EPP, se for o caso: 
 
5.5.1.  Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, 
além de Declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da 
condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto 
a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem 
como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 2012, 
de Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir (art. 12, parágrafo único, 
do Decreto Estadual n.º 2.474, de 2015).  
5.5.2.  De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.  
5.5.3.  A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre 
que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada.  
5.5.4.  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
5.5.5.  As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
5.5.6.   Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 
empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial 
(salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for 
apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 
proposta. 
 
5.6. Demais documentos que o licitante deverá entregar: 
 
5.6.1. Declaração de que não possui, sem eu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de quatorze anos ( Lei Federal n ° 9.854 de 27 de outubro de 1999) (Anexo II); 
5.6.2. Os documentos solicitados acima, quando couber, devem estar devidamente assinados, quando 
necessário; 
5.6.3. Declaração de Mantenimento de rede credenciada, com cobertura e custeio de atendimento, através 
de um numero mínimo de 10 (dez) credenciados, para atender ao grupo de beneficiários distribuídos em 
todo o território do município de Santa Helena Paraná, ficando dispensadas as empresas com 
operacionalização de arranjo de pagamento aberto; 
5.6.4. O licitante deverá apresentar declaração de que compromete a observar o disposto na Lei Municipal n 
° 3.163/2023, referente ao percentual de reserva de até 05 % (cinco por cento) das vagas de emprego, para 
mulheres vítimas de violência doméstica, para empresas que tenham em seu quadro funcional mais de 20 
(vinte) colaboradores; 
5.6.5. O licitante deverá apresentar declaração informando a forma de operacionalização de arranjo de 
pagamento (aberto ou fechado) utilizada pela empresa e que será aplicada ao contrato; 
5.6.6. Declaração que o licitante irá cumprir com o disposto no inciso XXXIII do Art. 7 ° da Constituição 
Federal (Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos). 
   
6 . CRITERIOS PARA CREDENCIAMENTO E CONTRATAÇÂO: 
 
6.1. Os fornecedores serão selecionados por meio da realização de procedimento de credenciamento. 
6.2. O requerimento de credenciamento e os documentos de habilitação relacionados nesse Edital deverão 
ser apresentados via e-mail encaminhado aos agentes de contratação no e-mail: 
compras@camarasantahelena.pr.gov.br, ou através de via postal no endereço informado abaixo, ou 
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protocolo físico realizado na sede da Câmara Municipal, de segunda a sexta feira, no horário das 07H30 
min às 11h30 min, no endereço Avenida Paraná, n ° 1.400, Centro, Santa Helena – Paraná CEP 85892-012. 
6.3. Os Agentes de Contratação e a Equipe de Apoio ficarão responsáveis pela análise e avaliação da 
documentação apresentada, publicando em diário oficial do município as empresas credenciadas. 
6.4.O Agente de Contratação poderá, quando julgar necessário, realizar diligências junto ao prestador 
interessado, bem como, solicitar esclarecimentos ou informações complementares relativas a quaisquer dos 
documentos apresentados. 
6.5. Os interessados considerados não habilitados, por não cumprirem as exigências deste edital de 
convocação, intimados da decisão mediante correio eletrônico ou via postal, poderão sem prejuízo de 
eventual pedido de reconsideração, interpor recurso à Comissão de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados do respectivo recebimento. 
6.6. O prazo inicial para o credenciamento será de até 30 (trinta) dias após a publicação do edital, ficando 
vigente pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 
6.7. Durante o prazo de vigência do edital, fica permitido o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer 
interessado, desde que preencham todas as condições ora exigidas. 
6.8. A contratada poderá solicitar o descredenciamento, desde que apresente justificativa e com no mínimo 
60 (sessenta) dias de antecedência, para fins de migração para outras credenciadas dos usuários nela 
cadastrados. 
6.9. Após a Habilitação inicial das empresas credenciadas o Setor de Recursos Humanos informará a rede 
credenciada para que seja feita a escolha por parte dos beneficiários e assinatura do Termo de Adesão. 
6.10. Após a escolha e assinatura do Termo de Adesão por parte dos beneficiários/servidores o Setor de 
Recursos Humanos ficará responsável em repassar para a credenciada o Termo de Adesão de cada 
beneficiário, com todos os dados necessários para emissão de cartão. 
 
6.11. ETAPAS DA SELEÇÂO DOS FORNECEDORES 
 
6.11.1. Encerrado o prazo de 30 (trinta) dias iniciais do credenciamento, a Contratatante terá até 10 (dez) 
dias úteis para analisar a documentação e publicar a relação das empresas habilitadas. Protocolos 
realizados após o prazo inicial de 30 (trinta) dias, seguirão os 10 (dez) dias úteis para analise da 
documentação, a contar da data do protocolo. 
 
6.11.2. Será concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação da habilitação das 
empresas credenciadas, para que encaminhem digitalmente à contratante seu material de marketing. O 
material deverá apresentar funcionalidades do aplicativo, central de atendimento, bem como outras 
informações que a contratada julgar necessário. 
 
6.11.3. As empresas que não enviarem o material de divulgação no prazo estipulado e não atenderam à 
convocação, não serão passiveis de analise e escolha pelos usuários. 
 
6.11.4. Após a divulgação será aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para os beneficiários escolham por 
meio de formulário padronizado (físico ou eletrônico), entre as empresas habilitadas, aquela que melhor 
atenda às suas necessidades. 
 
 
7. PRAZO DE CONTRATAÇÃO E DA RESCISÃO 
 
7.1. O prazo inicial para o credenciamento será de 30 (trinta) dias após a publicação do edital, ficando 
vigente pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 
7.2. O credenciamento, bem como o contrato terão validade de 12 meses contados a partir da publicação 
do edital, podendo ser prorrogados a critério da Administração. 
7.3. Após a Habilitação da empresa credenciada e emissão do contrato, a execução contratual para fins de 
pagamento do vale alimentação e credito em cartão, será considerado a competência do mês vigente, 
sendo realizado o primeiro pagamento no mês subsequente, respeitando os prazos previstos no item 9. 2 
deste Edital. 
7.4. A vigência do contrato será de mais 90 (noventa) dias, contados a partir da data final do prazo de 
execução. 
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7.5. O contrato poderá ser rescindindo caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no Art. 137, e seguintes 
da Lei 14.133/2021. 
7.6. A contratante poderá rescindir o contrato a qualquer tempo, por conveniência e oportunidade da 
Administração Pública, com notificação de no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência. 
7.7. A contratada poderá solicitar o descredenciamento, desde que apresente justificativa e com no mínimo 
60 (sessenta) dias de antecedência. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES 
 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei Federal n° 14.133/21 e seus regulamentos e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
 
8.2.São obrigações do CONTRATANTE: 
 
8.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 
8.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes do edital, da proposta e do contrato, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 
8.2.4. Comunicar a Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a contratada se manifestar. 
8.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados. 
8.2.6. Efetuar o pagamento a contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste edital, seus anexos e no contrato. 
8.2.7. Efetuar as eventuais retenções tributarias devidas sobre o valor da fatura fornecida pela contratada, 
no que couber. 
8.2.8. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas a execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 
8.2.9. Ressarcir a contratada, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 
8.2.10. Adotar providencias necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter copias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência. 
8.2.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 
8.2.12. Realizar os pedidos de créditos nos cartões eletrônicos por meio de arquivo eletrônico 
disponibilizado pelo contratado. 
8.2.13. Definir os valores e quantidades de “créditos” a serem efetuados nos cartões eletrônicos dos 
servidores da Câmara Municipal. 
8.2.14. Realizar os pagamentos, de acordo com os pedidos feitos, sendo até o 10 ° (décimo) dia de cada 
mês. 
8.2.15. Efetuar os pagamentos na forma e no prazo pactuado no contrato. 
8.2.16. Disponibilizar à Contratada as condições necessárias à regular execução do objeto do presente 
edital e termo de referência.  
8.2.17. Designar servidores como Fiscais de Contrato, para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 
8.2.18. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada as dependências da contratante para tratar de 
assuntos pertinentes à execução do objeto desse edital. 
8.2.19. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço objeto desse edital, executado em desacordo com o mesmo, 
bem como do respectivo contrato. 
8.2.20. Proporcionar as condições necessárias ao bom andamento da entrega do objeto em questão. 
8.2.21.Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto desta contratação. 
8.2.22.Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave. 
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8.2.23. Disponibilizar equipe responsável de servidores públicos com a finalidade de operacionalizar os 
benefícios para utilização do sistema e ferramentas gerenciais. 
8.2.24. Informar os dados necessários dos servidores públicos para emissão dos cartões. 
 
8.3. São obrigações da CONTRATADA: 
 
8.3.1. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, bem como do contrato, acompanhado da respectiva fatura. 
8.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n ° 8.070/90). 
8.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos. 
8.3.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data de entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
8.3.5. Indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato. 
8.3.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.3.7. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no SICAF, 
conforme legislação vigente e disponibilidade dos sistemas. 
8.3.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
8.3.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 
8.3.9.1. Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração. 
8.3.9.2. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração. 
8.3.9.3.Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites previstos pela Lei Federal n 
° 14.133/2021. 
8.3.10.Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em Lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz. 
8.3.11.Indepentemente da aceitação, a adjudicatória garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a 
refazer aquele que apresentar falhas ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta. 
8.3.12.No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o fornecimento, nos 
termos das previsões deste Edital, o fornecedor deverá refazer os serviços, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contados do recebimento da notificação, sem ônus para a Câmara Municipal de Santa 
Helena, e independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis.  
8.3.13.Fica expressamente vedada à contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Câmara 
Municipal de Santa Helena, ou que nela ocupe cargo de confiança, durante a vigência do contrato. 
8.3.14.A contratada deverá dispor de sistema de administração e gerenciamento que permita a remessa de 
pedidos mensais, possíveis estornos, atualizações decorrentes de admissões e dispensas de empregados e 
outras informações, por meio eletrônico, possibilitando também a emissão de relatórios para o controle e 
gestão das informações sobre a utilização do benefício. 
8.3.15.Caberá a contratada liberar mensalmente credito para os cartões eletrônicos, magnéticos ou outros 
oriundos de tecnologia adequada, na data e no valor do benefício fixado pela contratante. 
8.3.16.A contratada deverá reembolsar, com prazo máximo de 15 (quinze) dias os estabelecimentos 
comerciais pelo valor dos créditos utilizados durante o período de sua validade, independente da vigência 
do contrato, mediante deposito bancário da empresa credenciada, expressamente indicada para esse fim, 
ficando estabelecimento que a contratante não responderá solidariamente ou subsidiariamente por esse 
reembolso, que é de única e inteira responsabilidade da contratante. 
8.3.17.Restituir à contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias uteis a devolução as importâncias 
correspondentes aos cartões eletrônico/magnéticos que forem devolvidos. 
8.3.18.Manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo de impressão e crédito nos 
cartões, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude. 
8.3.19.Organizar e manter relação que contenha rede de supermercados e similares que se adapte às 
necessidades da contratante e seus beneficiários, fornecendo listagem com nome e endereço dos 
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respectivos credenciados, os quais poderão ser substituídos pelo contratado, desde que tal alteração não 
implique a diminuição do número de conveniados e na queda do padrão do serviço, fornecendo a referida 
relação sempre que solicitada. 
8.3.20.Fornecer gratuitamente os cartões eletrônicos/magnéticos para cada beneficiário, contendo 
identificação (nome, unidade de lotação, código do cartão e data de validade), observando os prazos 
fixados em contrato. 
8.3.20.1.Atualmente a Câmara Municipal demanda o fornecimento de 19 (dezenove) cartões, referente aos 
servidores ativos, estimando-se uma quantidade máxima de 35 (trinta e cinco) cartões para essa 
contratação, podendo variar o quantitativo para cada credenciada de acordo com a escolha do beneficiário. 
8.3.21.Fornecer código eletrônico secreto e individualizado (senha), para cada cartão encaminhado a cada 
beneficiário, em envelope lacrado (não transparente), impedindo a identificação do seu conteúdo e 
mantendo a vedação que garanta a inviolabilidade, garantindo a proteção do conteúdo sem que haja 
dilapidação, constituindo sua utilização a assinatura eletrônica do beneficiário. 
8.3.22.Manter em funcionamento Central de Atendimento Telefônico – Serviço de Atendimento ao Cliente – 
SAC, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para prestar informações, receber 
comunicações de interesse da contratante e de seus beneficiários, em especial, solicitação de bloqueio de 
cartões. 
8.3.23.Efetuar o bloqueio imediato, em caso de perda, furto ou extravio do cartão, através de Central de 
Atendimento 24 horas. 
8.3.24.Emitir segunda via dos cartões em caso de perda, furto ou extravio e efetuar a transferência do saldo 
remanescente para o novo cartão, sem custo adicional ao contratante e/ou usuário. 
8.3.25.Reemitir cartão eletrônico/magnético, sem ônus adicional para a Contratante e/ou usuário por 
ocasião do vencimento da data de validade ou por extravio, bem como sua distribuição para o endereço: 
Avenida Paraná, n ° 1.400, centro, Santa Helena, Paraná, CEP 85.892-012 tendo como destinatário a 
Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena – Paraná. 
8.3.26. Cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem as exigências 
sanitárias e nutricionais e, ainda que por ação ou omissão, concorrem para o desvirtuamento do Programa 
de Auxilio Alimentação, mediante o uso indevido dos cartões eletrônicos/magnéticos ou outras práticas 
irregulares. 
8.3.27.Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e informações que 
vier a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os profissionais 
envolvidos a cumprirem essa obrigação. 
8.3.28.Os cartões deverão ser entregues acondicionados em material opaco (não transparente), impedindo 
a identificação do seu conteúdo e mantendo a vedação que garanta a inviolabilidade, garantindo a proteção 
do conteúdo sem que haja a dilapidação. 
8.3.29.Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 
fornecimento, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale 
refeição, EPI´s, transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação. 
8.3.30.Dispor de quantidade suficiente de mercadoria, equipamentos e pessoal, necessários para o 
fornecimento do objeto deste processo. 
8.3.31.Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.3.32.Indicar o responsável por representa-la na execução do contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na 
ausência do responsável, poderão substitui-los, informando um contato telefônico direto deste. 
8.3.33.Executar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes neste Edital e no Termo 
de Referência, bem como responsabilizar-se por todos os riscos inerentes a execução dos serviços objeto 
da licitação. 
8.3.34.Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não 
autorizadas pela Câmara Municipal de Santa Helena. 
8.3.35.Ser responsável pelos danos causados diretamente a Câmara Municipal de Santa Helena ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. 
8.3.36.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da Câmara 
Municipal de Santa Helena, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus 
empregados. 
8.3.37.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal de Santa Helena, 
obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade da execução. 

http://www.camarasantahelena.pr.gov.br/


     

                 CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA HELENA 
                 ESTADO DO PARANÁ – CNPJ 77.881.449/0001-30 

 

 

Página 11 de 20 
 

   Av. Paraná, 1400 – Centro – Caixa Postal 81 – CEP 85892-012 – Fone/Fax (45) 3268-4500 - Santa Helena – Paraná 

Home Page: http://www.camarasantahelena.pr.gov.br – e-mail: câmara@camarasantahelena.pr.gov.br 

8.3.38.Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação, qualquer componente que 
não atenda as especificações técnicas exigidas pela Câmara Municipal de Santa Helena. 
8.3.39.Comunicar por escrito a Câmara Municipal de Santa Helena qualquer anormalidade de caráter 
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 
8.3.40.Prestar os serviços, conforme solicitação da Câmara Municipal de Santa Helena. 
8.3.41. Garantir a qualidade do(s) serviço(s), obrigando-se a dispor ou repor ou ressarcir aquele que for 
entregue em desacordo com o apresentado na proposta. 
8.3.42.Disponibilizar treinamento em até 02 (dois) dias uteis após a assinatura do contrato, de forma 
presencial ou remota, para equipe responsável pela operacionalização dos benefícios, para utilização do 
sistema e ferramentas gerenciais. 
8.3.43.A empresa credenciada deverá manter um numero de 10 (dez) estabelecimentos comerciais 
credenciados para atender ao grupo de beneficiários distribuídos em todo o território do município de Santa 
Helena – Paraná, na sede e em todos os distritos de Santa Helena – Paraná. 
8.3.43.1.Na sede do município deverá apresentar estabelecimentos credenciados com atendimento de no 
mínimo 02 (dois) supermercados e 01 (uma) padaria, entre outros fornecedores de insumos essenciais para 
atender ao grupo de beneficiários.  
8.3.43.2.Nos distritos do município (São clemente, Sub Sede – São Francisco, São Roque, Vila Celeste, 
Moreninha e Esquina Céu Azul), deverá apresentar ao menos 01 (um) estabelecimento credenciado em 
cada distrito para atender ao grupo de beneficiários daquela localidade. 
8.3.44.A contratada deverá apresentar documento comprovando a rede credenciada e informando os 
estabelecimentos, como condição para assinatura do contrato em até 10 (dez) dias após a homologação do 
certame. 
8.3.44.1.Caso a empresa apresentar modelo de operacionalidade pelo arranjo de pagamento aberto, fica 
dispensada da obrigatoriedade dos itens 8.3.43. e 8.3.44. 
8.3.45.A empresa contratada deverá providenciar que os estabelecimentos comerciais credenciados, 
possuam identificação da adesão por meio de placas ou adesivos para sinalização. 
 
8.4. ADICIONALMENTE, A CONTRATADA DEVERÁ: 
 
8.4.1.Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Câmara Municipal de Santa Helena. 
8.4.2. Assumir a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação 
especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados 
quando da execução do objeto licitado ou em conexão com ela, ainda que acontecido nas dependências do 
município de Santa Helena.  
8.4.3.Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.  
8.4.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 
Processo Licitatório. 
8.4.5. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 8.3.29, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento a Câmara Municipal de Santa Helena, nem poderá onerar 
o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Câmara Municipal. 
8.4.6. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Câmara 
Municipal, ou que nela ocupe cargo de confiança, durante a vigência do contrato. 
8.4.6.1.Do mesmo modo, é expressamente proibida, veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se 
houver prévia autorização da Câmara Municipal de Santa Helena. 
8.4.7. O licitante vencedor ficará obrigado a refazer às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas da notificação, o serviço, que vier, a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará 
sua aceitação.  
8.4.8. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o fornecimento, nos 
termos das previsões deste Termo de Referência, o fornecedor deverá providenciar a substituição dos 
serviços, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da notificação, sem ônus 
para a Câmara Municipal, e independente de eventual aplicação das penalidades cabíveis. 
8.4.9. Garantir sigilo dos dados dos beneficiários, sendo vedada a utilização dos dados para qualquer outro 
fim não previsto no contrato observado a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n ° 13.709/2018). 
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8.4.10. O transporte e entrega dos cartões deverá ser feito pela contratada, sem custos a contratante. É 
responsabilidade da contratada a segurança dos cartões em transito até a entrega à contratada. 
8.4.11. A contratada deverá comprovar a realização dos créditos nos cartões até o 15 ° (décimo quinto) dia 
de cada mês. 
 
9. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
 
9.1. Liquidação 
 
9.1.1. A contratada deverá emitir fatura imediatamente após o setor de Recursos Humanos repassar o 
relatório com valores dos créditos, que ocorrerá até o 5 ° (quinto) dia útil do mês. 
9.1.2. Deverá ser verificado se a fatura ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa 
todos os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

a) O prazo de validade; 
b) A data de emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 

 
9.1.3. Havendo erro na apresentação da fatura ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstancia 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante. 
9.1.4. A fatura ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei Federal n ° 14.133/2021. 
9.1.5. As faturas devem ser emitidas em nome da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena 
Paraná, CNPJ/MF n ° 77.881.449/0001-30, endereço Avenida Paraná, n ° 1.400, centro, Santa Helena 
Paraná, CEP: 85.892-012, constando o número da licitação, do contrato, ou ordem de compra, se for o 
caso. 
9.1.6. A Câmara Municipal deverá realizar consulta ao SICAF para; 
 

a) Verificar a manutenção das condições de Habilitação exigidas no edital; 
b) Identificar possível razão que impeça a participação de contratar com o Poder Público, bem com, 

ocorrências impeditivas indiretas; 
 

9.1.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciado sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
9.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF 
 

a) Será permitido o pagamento sem a devida regularidade uma única vez durante a execução 
contratual. 

 
9.1.11. A Câmara Municipal de Santa Helena poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas, dividas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 
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9.1.12. No caso de ocorrência de irregularidades ou inexecução parcial ou total do objeto do contrato, o 
pagamento do saldo remanescente ficará suspenso, até decisão posterior, para fins do contido no item 7.14. 
9.1.13. O contido no item 9.1.11 e 9.1.12 será objeto de investigação através do competente processo 
administrativo. 
9.1.14. Após o ateste do fiscal e gestor de contrato, os documentos elencados deverão ser enviados para o 
setor contábil para fins de liquidação. 
 
9.2. Prazo de Pagamento 
 
9.2.1. O pagamento à contratada, será efetuado até o 10 ° (décimo) dia de cada mês, mediante 
apresentação de fatura. 
9.2.2. A contratada deverá disponibilizar o credito no cartão até o 10 ° (décimo) dia do mês subsequente ao 
qual se refere. A Câmara Municipal informará os valores dos créditos correspondentes até o 5 ° (quinto) dia 
útil do mês. 
9.2.3.A contratada deverá comprovar a realização dos créditos nos cartões até o 15 ° (décimo quinto) dia de 
cada mês. 
9.2.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 
das seguintes fórmulas: 
 
EM= I x N x VP, sendo: 
 
EM = Encargos moratórios; 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP= Valor da parcela a ser paga 
I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I =( TX) 
I =(6/100)/365 

     I = 0,00016438 
 
TX = percentual da taxa anual (6%). 
 
9.3. Forma de pagamento 
 
9.3.1.O pagamento será realizado à Contratada, referente ao crédito (auxilio alimentação) descontando a 
taxa administrativa, se houver, via deposito bancário em conta corrente de titularidade da Contratada, até o  
10 ° (décimo) dia de cada mês e mediante a apresentação da fatura ou documento equivalente. 
9.3.2.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 
pagamento. 
9.3.3.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 
9.3.3.1.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional não se procederá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
9.3.5.Para efetivação do pagamento a Contratada deverá apresentar a fatura, acompanhada dos seguintes 
documentos: 
 

I) Laudo de acompanhamento dos serviços emitido Fiscal de Contrato/Gestor de Contrato. 
II) Certidão conjunta Federal de Regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão 

conjunta de Débitos Relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
III) Prova de regularidade do FGTS da empresa. 
IV) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante. 
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V) Prova de regularidade trabalhista através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 

VI) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante. 
VII) Relação de servidores e valores a serem creditados nos cartões. 

 
9.3.6. A Câmara Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 
dividas ou indenizações devidas pela Contratada. 
9.3.7. No caso de ocorrência de irregularidades ou inexecução parcial ou total do objeto do contrato, o 
pagamento do saldo remanescente ficará suspenso, até decisão posterior. 
9.3.8.O pagamento efetuado não isentará a contratada das responsabilidades decorrentes do fornecimento. 
 
9.4. Do reajustamento 
 
9.4.1. A taxa ofertada será fixa e irreajustável, inexistindo a possibilidade de adoção pelas partes de 
qualquer espécie de atualização financeira, inclusive em caso de prorrogação do prazo contratual. 
9.4.2. Os valores referentes ao auxilio serão reajustados anualmente, na mesma data, e com o mesmo 
índice da revisão geral dos servidores do Poder Legislativo, conforme consta no art. 2° da Lei Municipal n ° 
3.422/2026. 
 
9.5. Serão utilizados recursos da seguinte dotação orçamentária: 

• Conta/Dotação: 808 

• Órgão: 01 – Câmara Municipal 

• Unidade: 001 – Câmara Municipal 

• Função: 01 – Legislativa 

• Subfunção: 031 – Ação Legislativa 

• Programa: 0001 – Gestão Legislativa 

• Ação: 2000 – Manutenção das Atividades do Legislativo Municipal 

• Elemento de Despesa: 3.3.90.46.02 – Auxílio-Alimentação 

• Fonte de Recursos: 00001 – Recursos do Tesouro — descentralizados 

 
10. DA GESTÃO DO CONTRATO E REGRAS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
10.1. Do recebimento do objeto 
 
10.1.1. Os cartões eletrônicos/magnéticos deverão ser entregues no endereço: Avenida Paraná,n° 1.400, 
centro, Santa Helena – Paraná CEP: 85.892-012, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o fornecimento da 
relação de beneficiários, que será emitida pelo responsável pelo setor de Recursos Humanos. 
10.1.2. Os cartões deverão ser entregues acondicionados em material opaco (não transparente), impedindo 
a identificação do seu conteúdo e mantendo a vedação que garanta a inviolabilidade, garantindo a proteção 
do conteúdo sem que haja dilapidação. 
10.1.3. Juntamente com a entrega dos objetos, a contratada encaminhará recibo em duas vias (uma para a 
contratante e outra para a contratada), com as seguintes informações: 
 

I. Destino; 
II. Natureza do conteúdo; 
III. Valor; 
IV. Quantidade de cartões por tipo; 
V. Numero de volume; 
VI. Data de entrega; 
VII. Nome, RG e matricula do recebedor. 

 
10.1.4. Todas as vias do recibo deverão ser carimbadas, datadas e assinadas, sendo que o nome e a 
matricula do recebedor devem estar legíveis. 
10.1.5. A empresa deverá efetuar a emissão gratuita dos cartões eletrônicos/magnéticos dos beneficiários. 
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10.2. Da emissão de cartão novo, de segunda via e de senha: 
 
10.2.1. O prazo para entrega de cartão novo, segunda via e ainda documento contendo senha substituta 
será de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da solicitação feita pela Câmara Municipal ou pelo empregado, 
neste caso, via contato com a Central de Atendimento da contratada, sem ônus para o empregado e 
contratante. 
10.2.2. A contratada deverá emitir a segunda via do cartão em caso de perda, roubo, furto, extravio ou 
deterioração, no prazo de 10 (dez) dias úteis da comunicação formal, via central de atendimento, efetuando-
se a transferência de saldo remanescente para o novo cartão, sem custo para o empregado. 
10.2.3. Os créditos deverão ser cumulativos e por questões de segurança, o cartão deverá ser bloqueado 
após 90 (noventa) dias sem a disponibilização de crédito (ainda que haja saldo no cartão). No entanto, é 
importante frisar que o saldo é do usuário e caso ele tenha sido desligado, o mesmo poderá entrar em 
contato com a Central de Atendimento ao usuário e solicitar a emissão de 2 ° via de cartão, desde que 
autorizada pela contratante, que analisará as condições de desligamento. 
10.2.4. É responsabilidade da contratada, providenciar sem ônus para a contratante ou para o beneficiário, 
a substituição dos cartões que foram produzidos com falhas no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a 
partir da notificação da falha pela contratante. 
10.2.5. Os cartões serão recebidos provisoriamente, de forma sumaria, juntamente com a fatura ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
mediante termo detalhado, verificando o cumprimento das exigências de caráter técnico, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta de preços, no que cabível. 
10.2.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
10.2.7. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
10.2.8. Caso seja necessário utilizar o meio eletrônico através de e-mail, para que o(s) fiscal(is) de contrato 
e/ou gestor de contrato possam acompanhar a verificação da conformidade e execução do fornecimento do 
objeto, deverão ser encaminhados nos e-mails: 
10.2.8.1. fiscal.contrato@camarasantahelena.pr.gov.br 
10.2.8.2. recebimento@camarasantahelena.pr.gov.br  
10.2.8.3. nfe@camarasantahelena.pr.gov.br  
 
10.2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligencias para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
10.2.10. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando – se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
10.2.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 
a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, comunicando-se à empresa 
para emissão da fatura no que se refere à parcela incontroversa. 
10.2.12. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da fatura ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Câmara Municipal 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computada para os fins de recebimento 
definitivo. 
10.2.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ética – profissional pela perfeita execução do contrato. 
10.2.14. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento do serviço, 
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, transporte, tributos e 
encargos trabalhistas e previdenciários. 
10.2.15.Os cartões deverão ser entregues em até 10 (dez) dias uteis a contar da solicitação. 
10.2.16.O crédito deverá estar disponível no cartão até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao qual se 
refere. A Câmara Municipal informará os valores dos créditos correspondentes até o quinto dia útil do mês. 
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10.2.17.O prazo de vigência é o prazo de execução acrescido de 90 (noventa) dias. 
10.2.18.A empresa credenciada deverá manter um numero de 10 (dez) estabelecimentos comerciais 
credenciados para atender ao grupo de beneficiários distribuídos em todo o território do município de Santa 
Helena – Paraná, na sede e em todos os distritos de Santa Helena – Paraná. 
10.2.18.1.Na sede do município deverá apresentar estabelecimentos credenciados com atendimento de no 
mínimo 02 (dois) supermercados e 01 (uma) padaria, entre outros fornecedores de insumos essenciais para 
atender ao grupo de beneficiários.  
10.2.18.2.Nos distritos do município (São clemente, Sub Sede – São Francisco, São Roque, Vila Celeste, 
Moreninha e Esquina Céu Azul), deverá apresentar ao menos 01 (um) estabelecimento credenciado em 
cada distrito para atender ao grupo de beneficiários daquela localidade. 
10.2.19.A contratada deverá apresentar documento comprovando a rede credenciada e informando os 
estabelecimentos, como condição para assinatura do contrato em até 10 (dez) dias após a homologação do 
certame. 
10.2.20.Caso a empresa apresentar modelo de operacionalidade pelo arranjo de pagamento aberto, fica 
dispensada da obrigatoriedade dos itens 10.1.18 e 10.1.19. 
10.2.21.O benefício será disponibilizado na modalidade Vale Alimentação, em meio eletrônico, cartão 
magnético ou de similar tecnologia, equipado com chip de segurança, para aquisição de gêneros 
alimentícios de primeira necessidade, in natura, em estabelecimentos comerciais credenciados 
(hipermercados, supermercados, armazéns, mercearia, açougue, peixaria, hortimercados, comércio de 
laticínios e/ou frios, padarias, restaurantes, dentre outros). Deverá ser vedado a liberação dos cartões em 
estabelecimentos que não comercializam alimentos. 
10.2.22. Os cartões eletrônicos/magnéticos de alimentação são de uso exclusivo de seus beneficiários para 
aquisição de alimentos, vedada à transferência a terceiros sob pena de cancelamento do benefício, sem 
prejuízo das medidas administrativas cabíveis. 
10.2.23. Os cartões deverão ser entregues acondicionados em material opaco (não transparente), 
impedindo a identificação do seu conteúdo e mantendo a vedação que garanta a inviolabilidade, garantindo 
a proteção do conteúdo sem que haja dilapidação. 
10.2.24. Os cartões de Vale Alimentação/Refeição do tipo magnético com chip deverão ser personalizados 
com nome do servidor, razão social do contratante, data de validade, nome, endereço, telefone e CNPJ da 
contratada. 
10.2.25. Os cartões magnéticos deverão conter mecanismos que assegurem proteção contra falsificação. 
10.2.26. Nos casos de clonagem de cartão, a contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para comunicar 
o usuário.  
10.2.27. Nos casos de solicitação do empregado a respeito de clonagem no cartão, a contratada deverá 
analisar e informar ao empregado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a conclusão da análise. 
10.2.28. Os cartões deverão ter obrigatoriamente senha individual e aleatória, havendo a possibilidade de 
alteração pelo usuário, obedecendo aos padrões técnicos e características físicas que garantam a 
segurança no momento da distribuição e da utilização no pagamento das despesas, inclusive contendo 
“chip” eletrônico que conceda maior segurança nas transações, buscando reduzir as ocorrências de 
fraudes, falsificações e clonagens de cartões. 
 
10.3. Emissão de saldo e de extrato de movimentação do cartão alimentação: 
 
10.3.1. A contratada deve dispor de sistema informatizado que permite a verificação por parte do 
empregado, sem ônus para os usuários ou para a Contratante, de saldo e das movimentações dos últimos 
três meses, via internet. 
10.3.2. A contratada deverá disponibilizar ao usuário, por meio da Central de Atendimento o extrato de 
cartão de todo o período utilizado quando solicitado pelo colaborador. 
10.3.3. A contratada também deve dispor de Central de Relacionamento que permita, via telefone, a 
obtenção de saldo, solicitação de segunda via de senha e de cartão, bloqueio de cartão, alteração de senha 
e outras questões similares. 
10.3.4. Caso não disponha dos serviços descritos nos subitens acima, a contratada terá até 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados da data de assinatura do contrato, para providencia-los. 
 
10.4. Do detalhamento do objeto e demais obrigações: 
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10.4.1.A seleção do contratado credenciado ficará a cargo do beneficiário direto, ou seja, de cada servidor 
ligado a Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena – Paraná. 
10.4.2.Os beneficiários terão no ato da admissão a possibilidade de escolha entre as empresas 
credenciadas para este benefício, fidelizando o mínimo de 06 (seis) meses por meio de termo de adesão. 
10.4.3.O beneficiário que não fizer sua escolha no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após a solicitação 
feita pelo Setor de Recursos Humanos, será direcionado para a credenciada que tiver o maior número de 
beneficiários, a assinatura do termo de adesão, neste caso, caberá ao responsável direto do servidor. 
10.4.4.Os beneficiários poderão alterar a opção do benefício, respeitando o prazo mínimo de 06 (seis) 
meses de carência. 
10.4.5. A contratante não se vincula a anexar o valor global estimado, uma vez que, ao longo da vigência do 
contrato, o número de beneficiários poderá sofrer alterações. 
10.4.6.Os cartões eletrônicos/magnéticos deverão conter mecanismos que assegurem proteção contra 
falsificação. 
10.4.7.Os cartões eletrônicos/magnéticos deverão ter obrigatoriamente senha individual e aleatória, 
havendo a possibilidade de alteração pelo usuário, obedecendo os padrões técnicos e características físicas 
que garantam a segurança no momento da distribuição e da utilização no pagamento das despesas, 
inclusive contendo “chip” eletrônico que assegure maior segurança nas transações, buscando reduzir as 
ocorrências de fraudes, falsificações e clonagens de cartões. 
10.4.8. A empresa deverá manter um número mínimo de 10 (dez) estabelecimentos comerciais 
credenciados para atender ao grupo de beneficiários distribuídos em todo o território do Município de Santa 
Helena – Paraná. 
10.4.9.Ficará a cargo da credenciada todas as despesas e custos, como frete, embalagem, seguro, tributos 
de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou indiretas, sendo que o 
proponente será responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes, ao objeto 
cotado. 
10.4.10.O credenciamento poderá ser realizado por empresas que operam com o arranjo de pagamento 
aberto e arranjo de pagamento fechado, desde que cumpram com as disposições do edital. 
10.4.11. O Setor de Recursos Humanos ficará responsável em repassar para a credenciada os dados dos 
servidores e o documento de aceitabilidade/escolha de cada beneficiário, gerindo e coordenando a 
operacionalização das movimentações. 
 
10.5.Da gestão 
 
10.5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e 
as normas da Lei Federal n ° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
10.5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 
mediante simples apostila ou termo aditivo. 
10.5.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.5.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que 
devam ser cumpridas de imediato. 
10.5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
de execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
10.6. Constituem atribuições do Fiscal do Contrato 
 
10.6.1.Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
10.6.2.Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
10.6.3.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
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10.6.4.Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 
10.6.5.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
10.6.6.Comunciar ao gestor do contrato, por meio formal, no prazo de no mínimo 90 (noventa) dias 
antecedentes a data de vencimento, o termino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a 
renovação tempestiva ou a prorrogação contratual. 
10.6.7.Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
10.6.8.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providencias 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
10.6.9.Para fiscalização do contrato, ficam designados os servidores Noeli Schmidt e Maíra Tuaní Simões 
de Oliveira. 
 
10.7. Constituem atribuições do Gestor do Contrato 
 
10.7.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas a verificação da necessidade de adequação do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
Administração. 
10.7.2. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que alterem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. 
10.7.3. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 
a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
10.7.4.Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais de contrato quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contrato, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento das obrigações. 
10.7.5. Tomar providencias para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o Art. 158 da Lei Federal n ° 
14.133/2021. 
10.7.6.Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
 10.7.7. Para realizar a gestão do contrato, fica designada à servidora Patrícia Gomes. 
 
10.8. Avaliação dos serviços prestados 
 
10.8.1.Caso o setor demandante identifique indícios de insatisfação dos usuários com relação aos serviços 
prestados pela empresa contratada, o contratante poderá, a seu critério, aplicar pesquisa de satisfação com 
o objetivo de medir o nível de qualidade dos serviços. 
10.8.2. Sempre que a pesquisa evidenciar o baixo nível de satisfação dos usuários, será oportunizado à 
Contratada um prazo de 30 (trinta) dias para adoção de medidas saneadoras que tenham como objetivo a 
melhoria do indicador. 
10.8.3. A reincidência de baixo nível de satisfação dos usuários por 03 (três) pesquisas consecutivas, 
poderá ensejar na rescisão unilateral do contrato por parte do contratante. 
10.8.4.A metodologia de avaliação da qualidade dos serviços será definida após a assinatura do contrato 
em formulário próprio elaborado pelo Contratante e disponibilizado a Contratada pelo menos 30 (trinta) dias 
antes da aplicação da pesquisa entre os usuários e abordara minimamente os seguintes critérios: 
quantidade de credenciados, uso do aplicativo e atendimento ao cliente por meio do canal telefônico 
disponível. 
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11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, resguardado 
o direito à ampla defesa, contraditório e devido processo legal. 
11.2. A multa poderá ser aplicado em conjunto com todas as demais sanções. 
11.3. Aplicação de advertência acrescida de multa: 
 

I) Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a Lei quando não se 
justifica aplicação de sanção mais grave. Multa de 1 % do valor do contrato mais advertência. 
II)Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério 
da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. Multa de 3 % do valor do 
contrato mais advertência. 
III)Atraso na entrega de até 30 dias. Multa de mora diária de até 0,3 %, calculada sobre o valor global 
do contrato ou da parcela em atraso. 
 

11.4. A apuração de responsabilidade por infrações passiveis das sanções de advertência e multa deverá 
observar o disposto no art. 62 do Decreto Municipal n ° 98/2023. 
11.5. A aplicação de impedimento de licitar e contratar, acrescida de multa: 
 

I)Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração. Multa de 
5 % do valor do contrato mais impedimento de licitar. 
II)Inexecução total do contrato. Multa de 30 % do valor do contrato mais impedimento de licitar. 
III)Deixar de entregar documentação exigida para o certame. Multa de 10 % do valor do 
contrato mais impedimento de licitar. 
IV)Não manter proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado.Multa de 10 % do valor do contrato mais impedimento de licitar. 
V)Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. Multa de 20 % do valor do contrato 
mais impedimento de licitar. 
VI)Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. Multa de 15 % do valor do contrato mais impedimento de licitar. 
 

11.6. Aplicação de declaração de inidoneidade, acrescida de multa: 
 

I)Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato. Multa de 25 % do valor do contrato mais 
declaração de inidoneidade. 
II)Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. Multa de 25 % do 
valor do contrato mais declaração de inidoneidade. 
III)Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. Multa de 20 % do 
valor mais de declaração de inidoneidade. 
IV)Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. Multa de 25 % do valor do 
contrato mais declaração de inidoneidade. 
V)Praticar ato lesivo previsto no art. 5 ° da Lei Federal n °12.846/2013. Multa de 30 % do valor 
do contrato mais declaração de inidoneidade. 

 
11.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar deverá observar o disposto no art. 63 w seguintes do Decreto Municipal n ° 98/2023. 
11.8. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa, civil e 
criminal de pessoas jurídicas pela pratica de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, 
na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n ° 12.846/2013. 
11.9. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal e junto ao Cadastro de Restrições do Direito de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública do Estado do Paraná, conforme art. 84 do Decreto Municipal n ° 98/2023. 
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11.10. As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal. 
 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 
esclarecimentos sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 
 
13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes e-mails: agente@camarasantahelena.pr.gov.br ou compras@camarasantahelena.pr.gov.br. 
 
13.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspedem os prazos previstos no certame. 
 
13.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no site oficial da Câmara Municipal de Santa 
Helena. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1. O Contratante reserva-se o direito de avaliar a qualquer época o credenciamento aqui pactuado, sob 
todos os aspectos, não gerando eventual denúncia do mesmo, quaisquer direitos a contratada, relativos à 
indenização, lucros cessantes ou a qualquer outro título. 
13.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena. 
13.3.Serão incorporadas a este instrumento de credenciamento, mediante termos aditivos, quaisquer 
modificações que venham a ser necessários durante a vigência, decorrentes das obrigações assumidas 
pela contratante e contratada, tais como, a prorrogação de prazos, renovação e normas gerais. 
 
14. DA SUCESSÃO E FORO 
 
14.1. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da cidade de 
Santa Helena, excluído qualquer outro. 
 
 
 
 
 
 
 

Santa Helena, 25 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 
 

Anderson Rodrigo Draghetti 
Presidente 
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